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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : EDOVILIO ANDREIS
ADVOGADOS : ADEMIR DALLEGRAVE - SC004722

LUIZ DALLEGRAVE NETO - SC036923
MORGANA VIVAN SAVOLDI - SC065363

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS PERICIAIS. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO.
1. A ausência de indicação do dispositivo legal tido por 
violado implica deficiência de fundamentação recursal, sendo 
insuficiente para a abertura da via especial a mera transcrição de 
preceitos legais, uma vez que o apelo especial deve conter, de 
forma clara e objetiva, as razões pelas quais a recorrente visa 
reformar o decisum, demonstrando a maneira como o acórdão 
recorrido teria malferido a legislação federal. Incidência da Súmula 
284/STF.
2. A contagem do lapso prescricional destinado à pretensão 
de recebimento de honorários periciais tem início a partir do 
trânsito em julgado da decisão que arbitra a verba.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 28 de agosto de 2023.

Sérgio Kukina 
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS PERICIAIS. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO.
1. A ausência de indicação do dispositivo legal tido por 
violado implica deficiência de fundamentação recursal, sendo 
insuficiente para a abertura da via especial a mera transcrição de 
preceitos legais, uma vez que o apelo especial deve conter, de 
forma clara e objetiva, as razões pelas quais a recorrente visa 
reformar o decisum, demonstrando a maneira como o acórdão 
recorrido teria malferido a legislação federal. Incidência da Súmula 
284/STF.
2. A contagem do lapso prescricional destinado à pretensão 
de recebimento de honorários periciais tem início a partir do 
trânsito em julgado da decisão que arbitra a verba.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por EDOVILIO ANDREIS desafiando decisão da Presidência 

do STJ que não conheceu do recurso, por entender que a parte deixou de indicar 

precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados (Súmula 284/STF).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que: (I) não há necessidade de 

indicação de dispositivo de lei federal de forma numérica para que haja a compreensão da 

controvérsia e (II) fora mencionado de forma clara e inequívoca o dispositivo violado, 

qual seja, o art. 189 do Código Civil.
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Sem impugnação (fl. 3.635).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 

pese aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece 

reparos.

Com efeito, observa-se dos autos que a parte recorrente não amparou o 

inconformismo na violação a qualquer lei federal, sendo insuficiente para a abertura da 

via especial a mera transcrição de preceitos legais, uma vez que o apelo especial deve 

conter, de forma clara e objetiva, as razões pelas quais a recorrente visa reformar o 

decisum, demonstrando a maneira como o acórdão recorrido teria malferido a legislação 

federal.
Nesse contexto, a hipótese dos autos atrai a incidência da Súmula 284/STF 

("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia."). No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA 1. 
É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial."
2. Não se conhece de recurso especial que deixa de apontar o dispositivo legal 
violado no acórdão recorrido, incidindo na hipótese, por analogia, a Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal.
3. Ressalvado o entendimento do relator, idêntica compreensão é aplicada ao 
apelo nobre interposto com fundamento em divergência pretoriana, na esteira 
do posicionamento da Corte Especial (AgRg no REsp 1.346.588/DF, Relator 
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, julgado em 18/12/2013, DJe 
17/03/2014).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.001.475/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO VIOLADO. MERCADORIA ABANDONADA. PENA DE 
PERDIMENTO. CUSTAS COM ARMAZENAGEM. RESPONSABILIDADE 
PELO PAGAMENTO. UNIÃO.
I - A análise das razões recursais revela que a parte recorrente não amparou o 
seu inconformismo na violação de nenhum dispositivo legal federal específico, 
limitando-se a apresentar seus argumentos e a fazer alusões à legislação 
infraconstitucional federal. Incide na espécie a Súmula 284 do STF.
II - Após a decretação do perdimento, a propriedade das mercadorias passa a 
ser da União. Assim, conforme preconiza do art. 31 do Decreto-Lei n. 1.455/76, 
a União efetuará o pagamento das tarifas de armazenagem no período 
compreendido entre o perdimento e a retirada das mercadorias.
III - Cumpre ressaltar que, até o perdimento, o domínio e a propriedade da 
coisa pertencem ao importador. Portanto, a responsabilidade de pagamento 
das tarifas de armazenagem antes do perdimento recai sobre o importador.
IV -  Recurso parcialmente conhecido e desprovido.
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(REsp n. 1.826.176/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 21/3/2023, DJe de 23/3/2023.)

 
Ainda que assim não fosse, verifica-se que o Tribunal de origem, ao 

reconhecer a prescrição da pretensão, consignou expressamente que a contagem do lapso 

prescricional destinado ao recebimento de honorários periciais se inicia a partir do 

trânsito em julgado da decisão que arbitra a verba.

Trata-se, portanto, de orientação que se coaduna com a jurisprudência 

firmada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, conforme se infere do seguinte 

julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS PERICIAIS. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. ANÁLISE DO MÉRITO RECURSAL, EM 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. POSSIBILIDADE. SÚMULA 123 DO STJ. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, I, DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. AÇÃO 
PROPOSTA EM DESFAVOR DA FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. ART. 1º DO DECRETO 20.910/32. ORIENTAÇÃO FIRMADA 
PELO STJ, QUANDO DO JULGAMENTO DO RESP 1.251.993/PR, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. TERMO A QUO DO LAPSO 
PRESCRICIONAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE 
ARBITROU OS HONORÁRIOS PERICIAIS. EXAME DA OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO. REVISÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS, EM AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO A QUE ESTIVER 
VINCULADO O MINISTÉRIO PÚBLICO, AUTOR DA AÇÃO. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Em conformidade com a jurisprudência deste Tribunal, "não ocorre invasão 
de competência do STJ nos casos em que o Tribunal a quo faz análise prévia da 
existência de violação da legislação federal no momento do exame de 
admissibilidade do recurso especial, pois tal procedimento está amparado pela 
Súmula 123/STJ, sendo a afronta à lei federal requisito constitucional para a 
interposição do mencionado recurso" (STJ, AgRg no AREsp 690.714/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/06/2015).
II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que 
os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão dos Embargos 
Declaratórios apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, 
as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida pela parte recorrente, reduzindo o valor 
da multa aplicada, em face de sua não proporcionalidade, em relação à 
gravidade da infração e à capacidade econômica do infrator, nos termos da 
manifestação ministerial.
III. Ademais, consoante a jurisprudência desta Corte, não cabem Declaratórios 
com objetivo de provocar prequestionamento, se ausentes omissão, contradição 
ou obscuridade no julgado (STJ, AgRg no REsp 1.235.316/RS, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/05/2011), bem 
como não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a reapreciar 
provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 
Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 
27/10/1997).
IV. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.251.993/PR, submetido 
ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, pacificou o entendimento no 
sentido de que, nas ações movidas contra a Fazenda Pública, o prazo 
prescricional é de cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, em 
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detrimento do prazo trienal, previsto no Código Civil.
V. Em relação ao termo a quo do lapso prescricional para a cobrança dos 
honorários periciais, infere-se que o entendimento firmado no acórdão de 
origem, no sentido de que o prazo inicia-se a partir do trânsito em julgado da 
decisão que arbitrou os aludidos honorários periciais, encontra-se em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes (STJ, AgRg no AgRg no AREsp 262.459/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/03/2013).
VI. A inversão do julgado, quanto à cronologia dos fatos, para verificação da 
ocorrência (ou não) da prescrição, exigiria o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que é inadmissível, em sede de Recurso Especial, ante a 
incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.
VII. "Conforme a orientação firmada pela Primeira Seção do STJ, cabe à 
Fazenda Pública à qual seja vinculado o Ministério Público arcar com o 
encargo financeiro para a produção da prova pericial.
Aplica-se, por analogia, a Súmula 232/STJ" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 
481.585/SC, Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/09/2014).
VIII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 53.044/GO, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 23/2/2016, DJe de 9/3/2016.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDOVILIO ANDREIS
ADVOGADOS : ADEMIR DALLEGRAVE - SC004722

LUIZ DALLEGRAVE NETO - SC036923
MORGANA VIVAN SAVOLDI - SC065363

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDOVILIO ANDREIS
ADVOGADOS : ADEMIR DALLEGRAVE - SC004722

LUIZ DALLEGRAVE NETO - SC036923
MORGANA VIVAN SAVOLDI - SC065363

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

Documento eletrônico VDA38151933 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/08/2023 00:18:40
Código de Controle do Documento: 54f24de0-03d2-496c-ba97-caa44d94926a



 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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